PARECER Nº 815, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI 273, DE 2010
De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei n. 273, de 2010, autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de São José do Rio Preto, imóvel com benfeitorias situado na Avenida Fernando Bonvino, ocupado pelo Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucato”. 

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, na 34ª e 35ª Sessão Ordinária, de 07/04/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Conforme o Requerimento de fls. 34, o Líder do Governo e outros Membros desta Casa solicitaram que a presente propositura passasse a tramitar sob regime de urgência, o que foi deferido, nos termos regimentais.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais, o que deu causa a nossa designação como Relator Especial. 

Do exame dos autos, constatamos o seguinte:

O Poder Executivo solicita a este Parlamento autorização para que seja cedido, a título não-oneroso, o patrimônio público constituído pelo imóvel situado na Avenida Fernando Bonvino, que é ocupado pelo Recinto de Exposições “Alberto Bertelli Lucato”.
O objeto da proposição é de competência legislativa e o poder de iniciativa é privativo do Chefe do Poder Executivo, não havendo nada a obstar a esse respeito.

Diz o Governador do Estado, em apoio a sua pretensão, que 

A Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto solicita a incorporação definitiva do imóvel ao seu patrimônio, para a realização de novos empreendimentos e benfeitorias, multiplicando, assim, as possibilidades de uso do recinto, de modo a incrementar o agronegócio regional e atividades de interesse do Município. 

Ao nosso juízo, é irrefutável o interesse público que serve de motor a presente medida, não havendo motivos para que a Administração Estadual retenha o domínio de bens que de nada servirão ao bem-comum quando este poderia ser melhor atendido se a propriedade daquele patrimônio fosse transferido a outro ente público. 

Por esta razão, também neste aspecto, a proposição merece a acolhida deste Relator. 

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei n. 273, de 2010.

a) Celso Giglio - Relator Especial
